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EXECUTADO: C R 500 DISTRIB DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA

DESPACHO/DECISÃO

VISTOS EM INSPEÇÃO

Prazos suspensos de 18 a 22 de maio de 2026 – artigos 52 e 54 da Consolidação de
Normas da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 2ª Região, a Portaria
COR/TRF2 Nº 512, de 07/08/25, também da Corregedoria Regional da Justiça Federal
da 2ª Região, bem como o § 4º do artigo 19 da Resolução nº 496/2006 do Conselho da
Justiça Federal.

 

Evento 181. Diante do teor da petição do evento 181, revogo, em
parte, a decisão do evento 177, no que tange à determinação de expedição de
mandado de constatação e reavaliação do bem penhorado no Evento 93, diante
do laudo de reavaliação que consta no evento 144, DOC2.

Outrossim, DEFIRO o pedido de alienação por iniciativa
particular, com a inclusão do bem no Sistema COMPREI para a realização
da venda direta, conforme previsto no art. 880 do CPC. 

Com efeito, trata-se  modalidade de expropriação por iniciativa
particular  prevista no art. 879, inciso I,  do Código de Processo Civil, e que
encontra respaldo no Enunciado de Súmula nº 12 do Fórum de Execuções
Fiscais do Tribunal Regional Federal - 2ª Região: "Não obstante o disposto no
art. 23 da LEF, no sentido de que a alienação de quaisquer bens penhorados
será feita em leilão público, é possível a alienação por iniciativa particular do
exequente prevista no art. 880 do NCPC".

Todavia, devem ser aplicados por simetria os requisitos e garantias
aplicadas à hasta pública, razão pela qual a alienação por meio da Plataforma
COMPREI deverá seguir os seguintes critérios:

Valor da alienação e parcelamento



No período inicial de 30 (trinta) dias da fase de alienação na
plataforma COMPREI, a venda direta do bem somente poderá ser feita por
quantia não inferior ao valor da avaliação realizada pelo Oficial de Justiça.

Passados os 30 dias iniciais, a alienação deverá se dar pela melhor
proposta no histórico de ofertas, respeitado o valor mínimo, que, para os fins do
disposto no artigo 10, § 1º, da Portaria PGFN nº 3.050, de 06 de abril de 2022,
que regulamenta o referido Sistema, fixo em a 50% (cinquenta por cento) da
avaliação (cujo valor foi de R$ 100.000,00, ou seja, R$ 50.000,00).

O pagamento parcelado somente poderá ser aceito após o prazo
inicial de 30 dias e deverá ter por base o valor da avaliação e segundo as
condições previstas no artigo 11 da Portaria PGFN nº 3.050, de 06 de abril de
2022.

Obrigações do exequente

Efetivada a venda direta do bem, por meio de pagamento à vista ou
parcelado, o  exequente deverá trazer aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias
após a alienação na plataforma COMPREI, o comprovante do pagamento do
débito (DARF), bem como o comprovante de depósito de eventual
remanescente obtido com a alienação, além de juntar as telas do sistema
COMPREI referentes ao processo de alienação. Registro que o descumprimento
de tais medidas importará em ineficácia da alienação, sem a assinatura, pelo
juízo, dos autos de alienação / carta de arrematação.

Deverá o exequente providenciar aviso aos interessados na
arrematação, no sentido de que a venda direta não afasta a necessidade de
observância a todos os procedimentos e prazos aplicáveis à venda em leilão
judicial, de modo que serão respeitadas todas as intimações necessárias, sob
pena de ineficácia da alienação.

Responsabilidade do arrematante/adquirente

Considerando que a transmissão da propriedade do imóvel por
meio meio da venda direta equivale a meio de aquisição originário, não será
transferida ao arrematante/adquirente a responsabilidade pelo pagamento
de dívidas tributárias incidentes sobre o imóvel (IPTU, taxas estaduais e
municipais, inclusive a taxa de incêndio, paga ao FUNESBOM), ficando
subrogadas no preço da arrematação, consoante dispõe o artigo 130, parágrafo
único, do CTN (STJ, AREsp nº 929244/SP).

Contudo, responde o arrematante/adquirente pelas dívidas
condominiais, bem como pelo pagamento de despesas cartorárias (certidões e
registros) e do imposto de transferência (ITBI).

Intimem-se as partes da presente decisão. Se o executado não tiver
advogado cadastrado nos autos, expeça-se o respectivo mandado. Retornando
negativa a diligência, expeça-se o respectivo  edital. 



Intime-se o MUNICÍPIO DE RIO BONITO (local onde está
localizado o imóvel). Prazo: 15 (quinze) dias.

Preclusa a presente decisão, e cumpridas as demais
providências,  SUSPENDO o curso da presente execução fiscal, a fim de
viabilizar a tentativa de venda direta do bem penhorado pelo
Sistema COMPREI, pelo prazo de um ano, ou até que sobrevenha informação
do exequente quanto ao resultado da venda por iniciativa particular.

Decorrido o prazo da suspensão, intime-se a exequente para que dê
regular prosseguimento ao feito, no prazo de 5 (cinco) dias.

Após, voltem-me conclusos.
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